
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 317.489 - PI (2015/0041344-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : JOSE TELES VERAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE  : RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

FURTO. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. 
CONSIDERAÇÃO DAS PENAS COMINADAS 
ISOLADAMENTE A CADA UM DOS DELITOS PARA FINS DE 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA 
DO ARTIGO 119 DO CÓDIGO PENAL.

1. Nos termos do artigo 119 do Código Penal, "no caso de concurso 
de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de 
cada um, isoladamente".

2. Tendo o paciente sido condenado às penas de 1 (um) ano e 2 (dois) 
meses de reclusão para cada um dos furtos que lhe foram imputados, 
tem-se que o prazo prescricional para os delitos em questão é de 4 
(quatro) anos, consoante o disposto no artigo 109, inciso V, do 
Estatuto Repressivo.

RECEBIMENTO IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. EXPEDIÇÃO DE 
CARTA PRECATÓRIA PARA O INTERROGATÓRIO DO RÉU. 
POSSIBILIDADE. CONSIDERAÇÃO DA DATA DO 
DESPACHO DANDO PROSSEGUIMENTO AO FEITO COMO 
MARCO INTERRUPTIVO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
MÁCULA INEXISTENTE.  

1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem o entendimento de que é possível presumir o recebimento 
implícito da exordial acusatória quando o magistrado pratica atos no 
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sentido do prosseguimento da ação penal deflagrada.

2. No caso dos autos, conquanto não tenha afirmado expressamente 
que a denúncia havia sido recebida, o togado singular expediu carta 
precatória para o interrogatório do réu aos 12.5.2005, o que revela 
que, ainda que tacitamente, acolheu a vestibular apresentada pelo 
órgão ministerial, não havendo que se falar em nulidade da ação penal, 
podendo-se, outrossim, utilizar tal data como marco interruptivo do 
prazo prescricional. Precedente.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. OCORRÊNCIA 
QUANTO AOS FATOS PRATICADOS EM JULHO DE 2000. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. 
TRANSCURSO DE LAPSO SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS 
SEM QUE INICIADO O CUMPRIMENTO DA PENA IMPOSTA 
NO TOCANTE AO DELITO COMETIDO EM NOVEMBRO DE 
2001. COAÇÃO ILEGAL EXISTENTE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Considerando-se que os crimes de furto teriam sido praticados pelo 
paciente a partir dos meses de julho de 2000 e de novembro de 2001, 
verifica-se que transcorreram mais de 4 (quatro) anos entre a data dos 
fatos praticados no mês de julho de 2000 e o recebimento da 
denúncia, que se deu aos 12.5.2005, impondo-se o reconhecimento 
da prescrição da pretensão punitiva estatal quanto ao referido delito.

2. No que diz respeito ao ilícito que teria sido cometido em novembro 
de 2001, constata-se que não transcorreram mais de 4 (quatro) anos 
entre a sua prática e o recebimento da denúncia, que ocorreu aos 
12.5.2005, tampouco entre tal marco interruptivo e a publicação da 
sentença condenatória, que se deu aos 16.9.2007, sendo inviável o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, restando 
saber se teria ocorrido a prescrição da pretensão executória.

3. De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código 
Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação. Precedentes do STJ e do STF.

4. A partir do trânsito em julgado da sentença condenatória para o 
Ministério Público constata-se, na hipótese, o decurso do lapso 
superior a 4 (quatro) anos sem que se tenha iniciado o cumprimento da 
reprimenda imposta pela prática do furto cometido em novembro de 
2001. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
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declarar extinta a punibilidade do paciente com base na prescrição da 
pretensão punitiva estatal quanto aos fatos praticados em julho de 
2000, e com fundamento da prescrição da pretensão executória no 
tocante ao delito cometido em novembro de 2001, observados os seus 
efeitos legais.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de 
Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator

Documento: 1427441 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 317.489 - PI (2015/0041344-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JOSE TELES VERAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE  : RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA, apontando como autoridade coatora a 1ª Câmara 

Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no julgamento da Apelação 

Criminal n. 2008.0001.003830-0.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena 2 (dois) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, além do pagamento de 20 

(vinte) dias multa, como incurso no artigo 155 do Código Penal, tendo a sanção privativa de 

liberdade sido substituída por restritiva de direitos.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido improvido.

Sustenta o impetrante que teria ocorrido a extinção da punibilidade do 

paciente pela prescrição, pois teriam transcorrido mais de 4 (quatro) anos desde o trânsito em 

julgado da sentença condenatória para a acusação sem que houvesse o início do cumprimento 

da pena.

Aduz que nos termos do artigo 119 do Código Penal deveriam ser 

consideradas as penas aplicadas isoladamente a cada um dos crimes pelos quais o paciente 

restou condenado para fins de contagem do prazo prescricional.

Requer a concessão da ordem para que seja extinta a punibilidade do 

paciente pela prescrição.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 275/276.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 284/286), o Ministério Público Federal, 
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em parecer de fls. 349/354, manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou, caso 

conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 317.489 - PI (2015/0041344-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Por meio deste habeas corpus pretende-se, em síntese, a extinção da 

punibilidade do paciente pela prescrição.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 

para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que 

impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido em 

sede de apelação criminal, contra o qual foi interposto recurso especial - não admitido -, 

depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu 

conhecimento.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do 

Código de Processo Penal.

Nos termos do artigo 119 do Código Penal, "no caso de concurso de 

crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente".

No mesmo norte são os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCORRÊNCIA DESLEAL. EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. PENA MÁXIMA EM 
ABSTRATO. ACRÉSCIMO DE PENA PELO CONCURSO FORMAL 
DE CRIMES. DESCONSIDERAÇÃO. ANÁLISE INDIVIDUALIZADA 
DE CADA CRIME. ART. 119 DO CP.

1. O artigo 109 do Código Penal disciplina que o prazo 
prescricional, antes do trânsito em julgado da decisão 
condenatória, regula-se pelo máximo da pena cominada ao crime. 
No cálculo, cada crime é considerado isoladamente, não se 
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considerando o acréscimo decorrente do concurso formal, material 
ou da continuidade delitiva, a teor do disposto no artigo 119 do 
Código Penal.

2. Na hipótese, considerando que o recebimento da queixa-crime 
tenha ocorrido na data de 5.6.2009, e transcorridos mais de 4 
(quatro) anos entre a referida data e o presente momento, o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena em 
abstrato é medida que se impõe.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1341671/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. CONCURSO 
MATERIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 119 DO CP.

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Nos termos do art. 119, do Código Penal, a análise da extinção 
da punibilidade em casos de concurso material deve ser feita 
isoladamente para cada um dos crimes.

2. In casu, tendo sido a pena para o crime de estelionato fixada em 
um ano, e para o de uso de documento falso em dois anos, 
decorridos seis anos da sentença condenatória, último marco 
interruptivo da prescrição, é de rigor declarar a extinção da 
punibilidade do réu, a teor dos arts. 109, V e 110, § 1º do Código 
Penal.

3. Embargos acolhidos para declarar, em razão da prescrição, 
extinta a punibilidade do embargante.

(EDcl no REsp 993.153/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 04/10/2010)

No caso dos autos, o paciente foi condenado por dois crimes de furto em 

concurso material, tendo-lhe sido impostas as penas de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de 

reclusão para cada um deles.

Diante do trânsito em julgado do édito repressivo para a acusação, e 

considerando-se as reprimendas impostas ao réu isoladamente, tem-se que o prazo 

prescricional para cada um dos delitos pelos quais restou condenado é de 4 (quatro) anos, nos 

termos do artigo 109, inciso V, do Estatuto Repressivo.
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Por outro lado, conquanto não tenha ocorrido o recebimento formal da 

denúncia, o certo é que esta Corte de Justiça possui o entendimento de que é possível 

presumir o acolhimento implícito da exordial acusatória quando o magistrado pratica atos no 

sentido do prosseguimento da ação penal deflagrada.

Confira-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. (...) RECEBIMENTO IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. 
VALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)

16. Esta Corte, perfilhando-se ao posicionamento adotado pelo 
Supremo Tribunal Federal, consagrou o entendimento de que é 
inexigível consignar fundamentação complexa no despacho de 
recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, 
não se equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX 
da Constituição da República. Precedentes.

17. É perfeitamente admissível e válido o recebimento implícito da 
denúncia. O ato do juízo processante que pratica atos no sentido 
do prosseguimento do processo-crime equivale, tacitamente, ao 
recebimento da exordial acusatória.

18. Recurso parcialmente provido, tão somente para que seja 
desentranhado dos autos e desconsiderado como prova o termo de 
declaração referente ao depoimento prestado pela Recorrente 
perante o Ministério Público Estadual.

(RHC 30.302/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ATO DO JUIZ 
QUE DETERMINA A CITAÇÃO E DESIGNA O INTERROGATÓRIO 
DO RÉU. RECEBIMENTO IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. 
PRECEDENTES DESTE STJ E DO STF. AGRAVO AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, o ato do juiz que 
determina a citação e designa a data do interrogatório supõe o 
recebimento implícito da denúncia, não havendo nulidade alguma a 
ser reconhecida, portanto, se eventualmente não foi utilizada a 
expressão "recebo a denúncia". Precedentes.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg no REsp 887.077/BA, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
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julgado em 11/05/2010, DJe 31/05/2010)

Na mesma esteira orienta-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a exemplo do seguinte julgado:

"HABEAS CORPUS" - ESTUPRO - DENUNCIA - RECEBIMENTO 
TACITO - DEFENSOR QUE ADMITE A CONDENAÇÃO DO RÉU - 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA - APLICAÇÃO DA 
PENA - CRITÉRIO TRIFASICO - FIXAÇÃO DE PENA-BASE ACIMA 
DO MINIMO LEGAL - FUNDAMENTAÇÃO - ANALISE DAS 
CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS (CP, ART. 59) - INVIABILIDADE - 
PEDIDO INDEFERIDO. - O oferecimento da denuncia pelo 
Ministério Público submete se, após a sua formalização, a estrito 
controle jurisdicional. Essa atividade processual do Poder 
Judiciario, exercida liminarmente no âmbito do processo penal 
condenatório, objetiva, em essencia, a propria tutela da 
intangibilidade do "status libertatis" do imputado. - O Código de 
Processo Penal não reclama explicitude ao ato DE recebimento 
judicial da peca acusatoria. O ordenamento processual penal 
brasileiro não repele, em consequencia, a formulação, pela 
autoridade judiciária, de um juízo implicito de admissibilidade da 
denuncia. - O mero ato processual do Juiz - que designa, desde 
logo, data para o interrogatorio do denunciado e ordena-lhe a 
citação - supoe o recebimento tacito da denuncia. (...). 
(HC 68926, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, 
julgado em 10/12/1991, DJ 28-08-1992 PP-13453 EMENT 
VOL-01672-02 PP-00254 RTJ VOL-00142-02 PP-00582) 

Assim, embora não tenha afirmado expressamente que a denúncia havia sido 

recebida, o togado singular expediu carta precatória para o interrogatório do réu aos 

12.5.2005, o que revela que, ainda que tacitamente, acolheu a vestibular apresentada pelo 

órgão ministerial, não havendo que se falar em nulidade da ação penal, podendo-se, outrossim, 

utilizar tal data como marco interruptivo do prazo prescricional.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TESE DE OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. DESPACHO QUE 
DESIGNA INTERROGATÓRIO E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
VALIDADE COMO RECEBIMENTO IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. 
LAPSO TEMPORAL DE QUATRO ANOS NÃO TRANSCORRIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é 
perfeitamente admissível e válido o recebimento implícito da 
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denúncia. O ato do juízo processante que designa data para o 
interrogatório do réu e/ou determina a oitiva de testemunhas 
equivale, tacitamente, ao recebimento da exordial acusatória.

2. Assim sendo, não se vislumbra a ocorrência da extinção da 
punibilidade pela prescrição da pena in concreto, uma vez que, ao 
contrário do alegado, não se demonstrou, na espécie, o transcurso 
de lapso prescricional superior a quatro anos entre os marcos 
interruptivos.

3. Ordem denegada.

(HC 141.988/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 06/04/2011)

E, tendo em conta que os crimes de furto teriam sido praticados pelo 

paciente nos meses a partir dos meses de julho de 2000 e de novembro de 2001, verifica-se 

que transcorreram mais de 4 (quatro) anos entre a data dos fatos praticados no mês de julho 

de 2000 e o recebimento da denúncia, que se deu aos 12.5.2005, impondo-se o 

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal quanto ao referido delito.

Por outro lado, no que diz respeito ao ilícito que teria sido cometido em 

novembro de 2001, constata-se que não transcorreram mais de 4 (quatro) anos entre a sua 

prática e o recebimento da denúncia, que ocorreu aos 12.5.2005, tampouco entre tal marco 

interruptivo e a publicação da sentença condenatória, que se deu aos 16.9.2007, sendo 

inviável o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal.

Resta saber, então, se ocorreu a prescrição da pretensão executória que, de 

acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código Penal, tem como termo inicial o 

trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, verbis:

Art. 112 - No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a 
correr: 

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para 
a acusação, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 
livramento condicional;

Na mesma esteira são os julgados deste Sodalício:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO. CÔMPUTO DO PRAZO 
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PRESCRICIONAL. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO PARA 
A ACUSAÇÃO (PRECEDENTES).

1. Compete ao Supremo a análise de suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, nos termos do art. 102, III, da Constituição 
Federal, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se 
manifestando no sentido de que, conforme disposto expressamente 
no art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do 
prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado 
para a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a 
interpretação literal mais benéfica ao condenado (HC n. 
292.956/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/10/2014).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 196.920/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO.  PRECEDENTES. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

(...)

02. "De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do 
Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional 
da pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação" (HC 289.458/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5.6.2014, DJe 12.6.2014).

03. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão que reconheceu a prescrição da 
pretensão executória do Estado.

(HC 231.149/DF, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 26/09/2014)

Idêntica orientação é retirada dos precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ARTIGOS 
110 E 112 DO CÓDIGO PENAL. MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA ACUSAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 1. A prescrição 
regula-se pela pena aplicada depois de proferida a sentença 
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condenatória, sendo que, cuidando-se de execução da pena, o 
lapso prescricional flui do dia em que transitado em julgado para a 
acusação, conforme previsto no artigo 112 combinado com o artigo 
110 do Código Penal. Precedentes: HC 113.715, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, Segunda Turma, DJe 28/5/2013, HC 110.133, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 19/4/2012, ARE 758.903, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 24/9/2013. 2. In casu, o 
acórdão recorrido assentou: “AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL 
DO PRAZO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO.” 3. 
Agravo regimental DESPROVIDO. 
(ARE 764385 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 13/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 
DIVULG 28-05-2014 PUBLIC 29-05-2014) 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
A ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 
(RE 771598 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 04/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031 
DIVULG 13-02-2014 PUBLIC 14-02-2014) 

Considerando-se que o édito repressivo transitou em julgado para a 

acusação em outubro de 2007 (e-STJ fl. 218), sendo que até a presente data o paciente não 

iniciou o cumprimento da reprimenda que lhe foi imposta quanto ao referido delito, constata-se 

o transcurso de prazo superior a 4 (quatro) anos, o que enseja o reconhecimento da extinção 

da sua punibilidade pela prescrição da pretensão executória.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do artigo 654, § 2º, 

do Código de Processo Penal, para declarar extinta a punibilidade do paciente com base na 

prescrição da pretensão punitiva estatal quanto aos fatos praticados em julho de 2000, e com 

fundamento da prescrição da pretensão executória no tocante ao delito cometido em 

novembro de 2001, observados os seus efeitos legais.

É o voto.
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Número Registro: 2015/0041344-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 317.489 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200800010038300  72005

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE TELES VERAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
PACIENTE : RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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